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Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB Gestão 2023/2026 

 

 
ATA DA DÉCIMA REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

 

Aos dezenove dias do mês de novembro de dois mil e vinte e cinco, às quatorze horas e 

quinze minutos, na Sede da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, situada 

na Rua Guanabara, três mil, seiscentos e três, Extensão do Bosque, Rio das Ostras/RJ, 

reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social 

– CACS/FUNDEB de Rio das Ostras - Gestão 2023-2026, para a realização da 10ª 

Reunião Ordinária. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Representantes do 

Poder Executivo: Roberta Fernandes Rodrigues, Walmira Guimarães Araújo Azeredo e 

Andrea de Rezende Nogueira. Representantes dos Pais de Alunos da Educação 

Básica Pública: Marta Janete Martins Guimarães. Representantes dos Professores da 

Educação Básica Pública:  Mauro Vinícius de Souza Floriano. Representante dos 

Servidores Técnicos: Luciane de Brito Cunha.  E de forma online: Representantes dos 

Professores da Educação Básica Pública: Leandro de Aquino. Representante dos 

Diretores das Escolas Básicas Públicas: Natália Noronha Alves. Representante do 

Conselho Tutelar: Viviane de Menezes Andrade Vianna. Constatado quórum, a 

Presidente declarou aberta a reunião, agradecendo a presença de todos. 1. Leitura e 

aprovação da Ata da reunião anterior. Foi realizada a leitura da Ata da reunião anterior 

pelo Conselheiro Mauro Vinícius, sendo a mesma aprovada por unanimidade pelos 

conselheiros presentes. 2. Acompanhamento da movimentação bancária e aplicação 

dos recursos do FUNDO. A Presidente informou o recebimento dos balancetes 

referentes ao mês de setembro de 2025, ocasião em que a conselheira Roberta sugeriu 

aguardar também os balancetes de outubro de 2025 para que a análise fosse realizada 

de forma conjunta. Ficou acordado que a análise dos dois meses ocorrerá no início de 

dezembro, tão logo a documentação de outubro seja disponibilizada. 3. Assuntos gerais: 

Foram apresentados os ofícios recebidos e expedidos pelo Conselho. A SEMEDE 

encaminhou o Ofício nº 641/2025, contendo as folhas de pagamento de outubro de 2025, 

e o Ofício nº 0659/2025, com os extratos bancários do mesmo mês. O Conselho expediu 

os Ofícios nº 048/2025, referente à reiteração de Ofícios de Apontamentos e Solicitação 
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de Esclarecimentos destinados à SEMFAZ; nº 049/2025, encaminhando documentos para 

publicação no Portal da Transparência; nº 050/2025, solicitando informações sobre os 

ônibus vinculados ao Programa PNATE; e nº 051/2025, solicitando a publicação do Edital 

nº 10/2025.  Após leitura dos documentos, deliberou-se reiterar o Ofício nº 050/2025, tendo 

em vista a ausência de resposta da SEMEDE até a presente data. A Presidente informou 

que a visita referente ao PNATE, prevista para ocorrer em 18 de novembro de 2025, não 

foi realizada por falta de transporte, sem comunicação prévia do setor responsável.  

Considerando que a próxima visita ocorrerá em 03 de dezembro, o colegiado deliberou 

pelo envio de Ofício solicitando confirmação formal da disponibilidade do transporte, a fim 

de evitar nova ausência de resposta e garantir respaldo documental. A conselheira 

Luciane relatou sua participação em capacitação, destacando a importância do 

empoderamento dos CACSs diante das secretarias municipais, conforme orientações do 

FNDE, bem como a existência de modelos de relatórios e análises que auxiliam na 

padronização dos trabalhos, ressaltando, juntamente com a conselheira Roberta, a 

necessidade de o FNDE disponibilizar modelos oficiais. O conselheiro Leandro questionou 

a ausência de resposta ao Ofício referente ao PNATE, enquanto o conselheiro Mauro 

Vinicius enfatizou que há três ofícios de apontamentos do FUNDEB ainda sem resposta 

pela Secretaria de Fazenda, situação que remete a práticas da gestão anterior e 

compromete a análise dos dados, podendo gerar dificuldades na emissão do Parecer 

Anual. Os conselheiros manifestaram preocupação com o desgaste ocasionado pela 

ausência de respostas e sugeriram que o Conselho estabeleça um prazo para retorno por 

parte da Secretaria. Caso persista a falta de atendimento às solicitações, propuseram que 

o Conselho encaminhe o assunto à Câmara Municipal para as devidas providências. A 

conselheira Roberta reforçou que a definição de prazos confere respaldo ao colegiado. A 

conselheira Roberta informou, ainda, sobre nova portaria do FNDE que altera a forma de 

codificação das movimentações financeiras do FUNDEB, em vigor desde 17 de novembro 

de 2025, estabelecendo códigos específicos para cada transação. Comunicou que os 

próximos extratos já deverão apresentar essa atualização e que o extrato da conta do Itaú 

já contém 26 páginas devido às descrições individualizadas.  A Presidente agradeceu as 

informações, ressaltando a importância de compreensão da nova estrutura para análise 

dos próximos documentos. A conselheira Luciane apresentou informações obtidas durante 

o curso, destacando a relação entre a correta execução dos recursos e a liberação regular 

dos repasses, bem como falhas simples cometidas por prefeituras que podem resultar em 

pendências ou bloqueios no sistema do FNDE. Ressaltou, ainda, a importância da 
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articulação entre a Secretaria e o Conselho. Na sequência, houve debate sobre a falta de 

suporte dos sistemas do FNDE, as dificuldades enfrentadas com o SIGECON — ainda 

indisponível para emissão do parecer — e a ausência de respostas do FNDE às 

solicitações encaminhadas pela SEMEDE por meio do próprio sistema.  A Presidente deu 

ciência sobre convite recebido para uma roda de conversa com o Tribunal de Contas da 

União (TCU), a ser realizada em Cabo Frio. Os conselheiros Roberta e Mauro Vinicius 

manifestaram interesse em participar, deliberando-se pelo envio de ofício à SEMEDE para 

solicitação de transporte. A conselheira Luciane relatou sua participação na Audiência 

Pública da Lei Orçamentária Anual (LOA), realizada em 30 de outubro de 2025, na Câmara 

Municipal, informando que comunicou à Secretária de Educação sobre a existência de 

verba destinada à capacitação dos Conselhos e que a apresentação foi breve e sem 

detalhamento financeiro, com maior foco nas áreas de obras e planejamento.  A presidente 

informou, ainda, que o conselheiro José Renato Alonso do Carmo havia solicitado 

desligamento do Conselho por motivos pessoais e pela possível transferência dos filhos 

para escola fora da rede municipal. A comunicação foi formalizada, mas não chegou a ser 

apreciada pelo colegiado.  Em menos de uma semana, o conselheiro retornou informando 

que os filhos permaneceriam na rede municipal e solicitou sua reintegração ao Conselho. 

A Secretária Executiva esclareceu que não houve registro formal da saída em sistema ou 

ofício, pois tal procedimento deveria ser deliberado pelo Conselho, e confirmou que o 

conselheiro compareceu à SEMEDE para efetivar a matrícula das crianças na mesma 

escola. O colegiado aprovou por unanimidade sua permanência, deliberando que o 

conselheiro deve apresentar declaração de retorno como conselheiro representante de 

pais de aluno.  Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 15h45. Para 

constar, eu Walmira Guimaraes A. Azeredo, lavrei a presente Ata, que após lida e 

aprovada, será assinada pela Presidente e anexada à lista de presença, contendo as 

assinaturas dos conselheiros presentes na sede da SEMEDE.  

 

  Rio das Ostras, 19 de novembro de 2025. 

 

 

Marta Janete Martins Guimarães Mattos 
Presidente do CACS - FUNDEB 

 Gestão - 2023-2026 


